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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDA DA ROCHA PANTALEAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESVALOR DA CULPABILIDADE E
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. 
2. No presente caso, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda,
tendo em vista a cogitação prévia do ato criminoso, uma vez que os réus
premeditaram a ação criminosa. Desse modo, não se observa nenhuma
ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o entendimento consolidado
no âmbito desta Corte, a premeditação do crime é fundamento idôneo
para justificar a majoração da pena pela culpabilidade do réu, porquanto

(AgRg noo fato de ter premeditado o crime desborda do tipo penal 
AgRg no HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). Precedentes.2/9/2024 6/9/2024
3. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua
reprovabilidade, tendo em vista o prejuízo financeiro sofrido pela
vítima, em face da sua incapacidade de trabalho pelo período de 19
dias, o que aumenta a reprovabilidade da conduta, em razão dos
resultados que transbordam o tipo penal.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDA DA ROCHA
PANTALEÃO (e-STJ fls. 1201/1207), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1191
/1194, que  do agravo para e, nessaconheceu conhecer parcialmente do recurso especial 
parte, negar-lhe provimento.
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A parte agravante alega a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de
fundamentação idônea, no tocante à culpabilidade e às consequências do crime.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de fundamentação
idônea no tocante à negativação da culpabilidade e das consequências do crime.

O Tribunal de Justiça, ao analisar a pena-base do envolvido, consignou (e-
STJ fls. 1093/1095):

 
12. A defesa inaugurou suas razões recursais no que tange às circunstâncias
judiciais da culpabilidade e das consequências do crime.

13. Acerca da culpabilidade, o juízo sentenciante motivou esta corretamente
com base na premeditação, onde restou relatado que a conduta homicida foi
previamente planejada, tendo a acusada adquirido previamente instrumento
perfurocontudente, o qual foi usado para agredir a vítima.

14. Tal fundamentação, além de encontrar amplo suporte no caso concreto,
constitui motivação idônea e suficiente para a negativação questionada, posto
ser  inegável que a conduta delitiva desempenhada pela acusada denota
exacerbada reprovabilidade, que ultrapassa aquela já inerente ao tipo penal de
homicídio. Nesses termos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que a premeditação empregada na ação homicida é
elemento indicador de culpabilidade exacerbada, a legitimar a exasperação da
pena-base para além do mínimo legal.

[...]

15. No tocante às consequências do crime, é perceptível que o juiz
sentenciante valorou adequadamente, pautando-se nas consequências
financeiras que transbordam aquelas já previstas para o tipo penal, em face da
incapacidade de trabalho perpetrada pela vítima pelo período de 19
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(dezenove) dias. Em pese seja um lapso curto, restou suficiente para gerar
prejuízos na vida da vítima, devendo ser mantida a valoração  desfavorável
desta circunstância judicial.

 

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador,
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes,
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; e HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014 29/10/2014
.

No presente caso, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda, tendo
em vista a cogitação prévia do ato criminoso, uma vez que os réus premeditaram a ação
criminosa. Desse modo, não se observa nenhuma ilegalidade a ser reparada, pois, con
forme o entendimento consolidado no âmbito desta Corte, a premeditação do crime é
fundamento idôneo para justificar a majoração da pena pela culpabilidade do réu,

(AgRg no AgRg noporquanto o fato de ter premeditado o crime desborda do tipo penal 
HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,2/9/2024
DJe de ). Precedentes: AgRg no HC n. 911.844/SP, relator Ministro Sebastião6/9/2024
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no REsp n.24/6/2024 27/6/2024
2.113.431/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 860.869/PB,18/6/2024 25/6/2024
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AgRg no AREsp n. 2.243.17617/6/2024 21/6/2024
/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/5/2024

; AgRg no AREsp n. 2.359.382/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,15/5/2024
Quinta Turma, julgado em , DJe de .19/3/2024 22/3/2024

Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se
escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao
tipo penal. No presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua reprovabilidade,
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tendo em vista o prejuízo financeiro sofrido pela vítima, em face da sua incapacidade de
trabalho pelo período de 19 dias, o que aumenta a reprovabilidade da conduta, em razão
dos resultados que transbordam o tipo penal. 

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade nos fundamentos utilizados para a
exasperação da pena-base. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0038387-8 AREsp 2.851.384 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07007465620188020067  07247576120158020001  072475761201580200012  
7007465620188020067  700746562018802006707247576120158020001  
7247576120158020001  72475761201580200012

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA DA ROCHA PANTALEAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA DA ROCHA PANTALEAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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